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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. ROUBO MAJORADO. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. MATÉRIA NÃO EXAMINADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade, porquanto 
compete à Presidência do STJ não conhecer de recurso inadmissível, 
nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, como ocorrido na espécie.
 
2. A prolação de decisão monocrática está autorizada não apenas pelo 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, mas também pelo 
Código de Processo Civil. Nada obstante, como é cediço, os temas 
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, 
por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente exaurido no caso 
dos autos, com a interposição do presente agravo regimental.
 
3. O habeas corpus não é a via adequada para veicular pedidos 
relacionados a absolvição ou readequação típica porque tais pleitos 
dependem de amplo e verticalizado reexame do conjunto fático-
probatório para serem acolhidos, tal como ocorre no presente caso.
 
4. A tese de invalidade do reconhecimento fotográfico do agravante não 
foi objeto de discussão por parte do Tribunal a quo, o que inviabiliza 
seu exame pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.
 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

VALDNEY ROCHA DE OLIVEIRA interpõe agravo regimental, nos termos 

do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus impetrado em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação Criminal n. 1500250-

79.2022.8.26.0618.

Em suas razões, o agravante alega ofensa ao princípio da colegialidade, na 

medida em que a atual sistemática preconizada pelo Código de Processo Civil privilegia o 

exame do mérito recursal pelo colegiado, não acolhendo a possibilidade de rejeição 

monocrática de recurso com base na jurisprudência dominante.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, sua apresentação à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos defensivos, a presente irresignação não merece 

prosperar.

Deve-se enfatizar, inicialmente, que a prolação de decisão monocrática por 

ministro relator não viola o princípio da colegialidade, como sugere a defesa do 

agravante, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. 

Tal entendimento foi consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no 

enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao caso, mutatis 

mutandis. Ademais, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à 

análise do Órgão Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de agravo 

regimental, como nesta oportunidade.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. CRIME DE CONCUSSÃO (POR QUARENTA 
VEZES), NA FORMA CONTINUADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART.932, III, CPC. ART. 
34, XVIII, "A", E XX, DO RISTJ. DOSIMETRIA. REGIME 
SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
REGIME FECHADO. ADEQUADO. PRECEDENTES. 
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INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O art. 932, III, do CPC, estabelece como incumbência do Relator 'não 
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida'. Na 
mesma linha, o RISTJ, no art. 34, inc. XVIII, 'a' e XX, dispõe, 
respectivamente, que o relator pode decidir monocraticamente para 'não 
conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou daquele que 
não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida', bem como 'decidir o habeas corpus quando for 
manifestamente inadmissível, intempestivo, infundado ou improcedente, 
ou se conformar com súmula ou jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal ou as confrontar' 
(grifei).
II - No que se refere ao regime prisional, de acordo com a Súmula 
440/STJ, 'fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito'. De igual modo, as Súmulas 718 e 719 do STF prelecionam, 
respectivamente, que 'a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato 
do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime 
mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada' e 'a imposição 
do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir 
exige motivação idônea'.
III - No caso dos autos, contudo, a instâncias ordinárias estabeleceram a 
pena-base acima do mínimo legal, por terem sido desfavoravelmente 
valoradas circunstâncias do art. 59 do Código Penal, o que permite a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum 
de reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, § 3º, do 
Código Penal.
IV - O agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 
alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, 
que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. Agravo 
regimental desprovido (AgRg no HC 503.450/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 27/5/2019).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, 
'C', DO CP. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. PENA 
INFERIOR A QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO 
DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. 'Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo único, 
inciso II, alínea 'b', do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema' (AgRg no AREsp 915.701/SP, 
minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 
16/09/2016).
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

Documento eletrônico VDA44489387 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/11/2024 18:50:58
Código de Controle do Documento: 00f7046b-94d8-486d-af75-b1519f7bcc6b



1066380/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 1º/8/2017).

 
Relevante destacar, ainda, que, com a publicação da Lei n. 14.365, de 2 de 

junho de 2022, passou a admitir sustentação oral inclusive em agravo interno (ou 

regimental), nos termos do art. 7º, §2º-B, do citado diploma. Dessa forma, tem-se ainda 

mais patente a ausência de prejuízos à defesa em razão do julgamento monocrático do 

habeas corpus.

Quanto ao mérito, não há razões para reforma da decisão monocrática.

De acordo com os autos, o agravante oi condenado pelos crimes de roubo 

majorado e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, com penas que totalizam 12 

(doze) anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, 

mais 30 (trinta) dias-multa.

A denúncia informa que, em 23 de fevereiro de 2022, o paciente, em concurso 

com outros indivíduos não identificados, restringiu a liberdade de quatro vítimas e 

subtraiu, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, diversos 

objetos situados na Fazenda Nossa Senhora da Conceição Imaculada, no município de 

Tremembé, no Estado de São Paulo (e-STJ, fls. 191-195).

Este habeas corpus se insurge contra a sentença condenatória, confirmada pelo 

Tribunal de Justiça, aduzindo, em síntese, a fragilidade do conjunto probatório e a 

suposta nulidade do reconhecimento fotográfico, realizado sem que fossem observadas as 

formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal.

Constata-se, de início, que a impetração se volta contra decisão judicial 

alcançada pelo princípio constitucional da coisa julgada, imutável, em regra, exceto se, na 

hipótese, constatar-se a presença de um ou mais parâmetros dentre os estabelecidos no 

art. 621 do Código de Processo Penal, de modo a autorizar revisão criminal.

Com relação à suposta nulidade do reconhecimento fotográfico, verifica-se 

que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre esse tema, impossibilitando sua 

apreciação por parte desta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 

pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na 

via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou 

dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 
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República)" (EDcl no HC n. 609.741/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. NULIDADES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE PREJUDICA A APRECIAÇÃO 
DO TEMA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DAS TESES 
DEFENSIVAS PELA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO. 
ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não 
foram examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a 
análise inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância. Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica 
obstada a análise de eventuais nulidades decorrentes do recebimento 
da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada 
a sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.966/MG, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, 
DJe de 27/10/2023.)

 
Não se pode descurar, por fim, que admitir a análise direta por esta Corte de 

eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de origem denotaria patente 

desprestígio às instâncias ordinárias e inequívoco intento de desvirtuamento do 

ordenamento recursal ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.

Como se sabe, o habeas corpus não é a via adequada para veicular pedidos 

relacionados a absolvição ou readequação típica porque tais pleitos dependem de amplo e 

verticalizado reexame do conjunto fático-probatório para serem acolhidos. Exatamente 

como ocorre neste caso, em que é necessário revisitar o acervo carreado no curso da 

persecução criminal para aferir a procedência das alegações defensivas de insuficiência 

probatória, considerando as afirmações das instâncias antecedentes em sentido contrário, 

que deixaram consignado que o conjunto probatório é suficiente para dar suporte à versão 

acusatória.

Neste caso, o Tribunal de origem, ao confirmar a sentença condenatória, 

destacou que o conjunto probatório é robusto o bastante para dar suporte à tese da 
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acusação. Além do reconhecimento por parte das vítimas, o acusado foi encontrado, 

poucas horas depois, na posse de parte dos objetos subtraídos (e-STJ, fls. 394-395).

Constata-se, assim, a necessidade de revolvimento de fatos e provas para 

infirmar as conclusões do Tribunal de Justiça acerca da higidez do acervo probatório que 

aponta para a responsabilidade criminal do agravante. Tal providência, como se sabe, é 

incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, que não se presta ao 

exame verticalizado de fatos e de provas.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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